PARECER Nº 318, DE 2016
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2012
Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei 351, de 2012, que objetiva conceder passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal, de autoria do Nobre Deputado Aldo Demarchi, ratifico a manifestação de fls. 04 a 06, do Relator Deputado André Soares, que concluiu favoravelmente ao projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva conceder passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 28/05/12 a 01/06/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O Poder Judiciário, inclusive, já tem se manifestado, por inúmeras vezes, favorável à aplicação da regra ora discutida. Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - Pretensão de gratuidade do transporte público coletivo intermunicipal na Região Metropolitana de São Paulo. ADMISSIBILIDADE: A impetrante não tem condições financeiras para arcar com o pagamento da tarifa de transporte público intermunicipal e também comprovou a sua deficiência com a juntada de documentos, de modo que cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, dentre eles o direito à saúde e ao transporte, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 666 de 26/11/1991, regulamentada pelo Decreto nº 34.753 de 1/4/1992. Sentença mantida.

OBRIGAÇÃO DE FAZER TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL PESSOA PORTADORA DE OSTOMIA - Pretensão de gratuidade do transporte público coletivo intermunicipal à portadora de ostomia. ADMISSIBILIDADE: A ostomia está inclusa no rol das deficiências físicas passíveis a tratamento diferenciado pelos seus portadores como o benefício de transporte coletivo gratuito, nos termos do Decreto nº 5.296 de 2/12/2004 e da Lei Complementar Estadual nº 666 de 26/11/1991, regulamentada pelo Decreto nº 34.753 de 1/4/1992. Sentença mantida neste aspecto.
É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, haja vista a aprovação do parecer que opinou favoravelmente ao prosseguimento do projeto de lei nº 360, de 2007, de autoria do nobre deputado Luis Carlos Gondim, que concede a gratuidade no transporte coletivo intermunicipal aos portadores de deficiência e seus acompanhantes.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 351, de 2012.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares


